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                                                   Resumo

Este artigo tem como objetivo principal realizar uma correlação entre a Teoria da Dependência e a realidade empírica do Maranhão: estado que não consegue refletir o incremento do PIB na melhoria de seus indicadores sociais. Sob a lente da Teoria da Dependência, assume-se a hipótese de que o estado ocupa uma posição periférica como consequência direta de sua integração subordinada na divisão internacional do trabalho. A metodologia utilizada compreende análise histórica da trajetória recente do estado e pesquisa documental mediante o levantamento de informações econômicas e sociais nos institutos oficiais de pesquisa (IBGE e IMESC). Realiza-se, também, uma análise de dois cases industriais relevantes para o Maranhão – VALE S.A. e ALUMAR S.A. – com o objetivo secundário de estabelecer uma correlação entre teoria e prática do campo empírico de investigação.  
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Abstract

The main objective of this article is to establish a correlation between Dependency Theory and the empirical reality of Maranhão: a state that is unable to reflect the increase in GDP in the improvement of its social indicators. From the perspective of Dependency Theory, the hypothesis is assumed that the state occupies a peripheral position as a direct consequence of its subordinate integration in the international division of labor. The methodology used includes a historical analysis of the recent trajectory of the state and documentary research through the collection of economic and social information from official research institutes (IBGE and IMESC). An analysis of two industrial cases relevant to Maranhão – VALE S.A. and ALUMAR S.A. – is also carried out with the secondary objective of establishing a correlation between theory and practice in the empirical field of investigation. 

                                                   Keywords: Maranhão; Dependency; Dependency Theory.
1
INTRODUÇÃO

O Maranhão, estado situado na região nordeste do Brasil, conta com uma rica socio biodiversidade, além de localização privilegiada no acesso aos principais mercados mundiais. Com um território de 329,651 km² e uma população estimada em 6.776.699 de habitantes, historicamente é o estado brasileiro com os piores indicadores sociais, embora sua economia tenha crescido nas últimas duas décadas. 

A Teoria da Dependência indica que regiões tidas como atrasadas na corrida capitalista ocupam esse posto pela própria dinâmica inerente ao sistema: as regiões subdesenvolvidas são integradas de forma particular, sob condições preexistentes, e a situação de subdesenvolvimento não é um estágio comum a todas as economias. Desse modo, as regiões atrasadas não deveriam analisar sua condição a partir da experiência dos países capitalistas avançados; tendo em vista que nações desenvolvidas e subdesenvolvidas não passam por etapas semelhantes. 

Tomando o Maranhão como campo de investigação, este trabalho analisa a trajetória econômica do estado a partir de um retrato recente de sua organização socioeconômica a luz do emblemático caso do Programa Grande Carajás. A hipótese levantada é a de que o Maranhão fora integrado de forma subordinada à economia nacional e internacional por conta de suas vantagens estratégicas e fragilidades nas esferas legal, política e cultural. 

Este estudo se vale de metodologia qualitativa, utilizando como ferramenta de coleta de dados o estudo documental e a pesquisa bibliográfica. Assim, foram revisadas publicações acadêmicas, artigos de portais de notícias e bibliografia pertinente, sobretudo obras clássicas da Teoria da Dependência. De forma pontual, o estudo também faz uso de unidades de análise, como no caso dos megaempreendimentos de capital transnacional – Vale S.A. e Alumar S.A. –, para correlacionar a teoria com o contexto socioeconômico maranhense. 
2
TEORIA DA DEPENDÊNCIA
A Teoria da Dependência surge na América Latina por volta da década de 1960 com o intuito de analisar as características do desenvolvimento nos países de capitalismo tardio. Esta teoria busca explicar o subdesenvolvimento dos países periféricos não como uma fase anterior ao desenvolvimento dos países centrais, mas como resultado das relações históricas e estruturais de dependência estabelecidas no interior do sistema capitalista. 

A corrente marxista da Teoria, foco da presente análise, enfatiza a deterioração dos termos de troca – tendência de queda dos preços das matérias-primas exportadas pelos países periféricos em relação aos produtos industrializados exportados pelos países centrais; dessa forma, a troca desigual limita o desenvolvimento da periferia. Essa noção, já apontada por Marx em “O Capital”, coloca que “a acumulação de riqueza num polo é, ao mesmo tempo, a acumulação de miséria, o suplício do trabalho, a escravidão, a ignorância, a brutalização e a degradação moral no polo oposto” (MARX, 2013, p.877).

A concepção marxista parte da premissa básica de que existe uma integração subordinada de regiões periféricas à economia capitalista mundial sobre controle dos grandes grupos hegemônicos. Neste sentido, haveria uma relação desigual de controle dos mercados mundiais exercida pelos países centrais. Este domínio se traduz na perda de controle dos países dependentes de seus recursos naturais e subsequente transferência do excedente econômico gerado na periferia para o centro do sistema capitalista. 

Ruy Mauro Marini (2000) contribui com a Teoria da Dependência mediante análise da superexploração do trabalho, situação na qual a mais-valia absoluta é extraída dos países periféricos e transferida como mais valia-relativa para os países centrais, sem que isso implique, necessariamente, em aumento da produtividade. Esse fenômeno será observado mediante achatamento de salários e aumento da carga horária de trabalho nos países subdesenvolvidos. Para Marini (2000), a cota de mais-valia não é a produtividade em si, mas o grau de exploração do trabalho, ou seja, a relação entre o tempo e o trabalho excedente. A mais-valia relativa está ligada à desvalorização dos bens-salários, mas não a produtividade do trabalho (MARINI, 2000, p. 114-115). 
Vânia Bambirra (2015) também rejeita a ideia de que os países periféricos seguiriam o mesmo caminho de desenvolvimento dos países centrais. Dessa forma, o subdesenvolvimento não seria uma etapa, mas uma condição estrutural imposta e reproduzida pela lógica do capitalismo global. Outro ponto de destaque diz respeito às alianças de interesse entre Estado, burguesia local e o capital estrangeiro. Dessa forma, aprofunda-se a dependência econômica através do domínio das empresas multinacionais nos setores-chave da economia nacional, e verifica-se um aprofundamento da dependência política, uma vez que as decisões de investimento nacional são tomadas tendo como referência os interesses do capital estrangeiro (BAMBIRRA, 2015). 

André Gunder Frank (1980), é outro teórico da Teoria da Dependência que refuta a ideia de que os países subdesenvolvidos estão apenas em uma fase atrasada, já que o atraso seria justamente o resultado da integração dessas regiões ao sistema capitalista. Ele percebe essa dinâmica como uma característica inerente e não acidental do modelo econômico. Sendo assim, o subdesenvolvimento dos países do Terceiro Mundo não é, portanto, o produto de relações arcaicas ou da falta de capital, mas sim a consequência direta e inevitável de sua integração subordinada à economia mundial capitalista.  

Para Furtado (1974), o desenvolvimento deve ser interpretado a partir da análise da estrutura econômica e dos sujeitos que tomam decisões em contexto histórico. O Brasil, por exemplo, optou pela dependência do padrão produtivo e tecnológico dos países centrais detentores de bens de capital, combinada com a falta de estratégia de desenvolvimento autônomo interno. Ao impor um padrão ditado por progresso técnico forâneo, o país tornou-se submisso e dependente da evolução produtiva e tecnológica imposta pelos polos dinâmicos da economia mundial. Essa ocorrência criou um mercado voltado a atender a um segmento social específico, segregando o acesso a maior parte da sociedade, gerando não só heterogeneidade estrutural, como heterogeneidade social (CARIO et al., 2020). 

 
A dependência econômica instituída atrela-se à dependência cultural, pois os países geradores de inovação tecnológica influenciam os valores culturais e os padrões de consumo das sociedades periféricas. O setor considerado moderno copia os padrões culturais impostos pelos países desenvolvidos, ao contar com estrutura que produz bens de luxo, possibilitar acesso a artigos importados e garantir bem-estar a grupos específicos.  Para tanto, conta com uma minoria social dominante que se identifica com valores culturais e ideológicos do centro. Além dessa ocorrência, desenvolve-se na sociedade um processo de emulação, cujo efeito demonstração difunde e legitima esse padrão de produção e de consumo superior em toda estrutura social, propagando como uma convecção social. Esse sistema se renova constantemente com o surgimento de novos produtos e novos processos, mantendo, assim, o aprisionamento instrumental cognitivo da sociedade (CARIO et al., 2020).

Para Cardoso e Faletto (1975), o desenvolvimento deve ser entendido, para além da conformação histórica do país, como resultado de interações de grupos e classes sociais que demonstram seus interesses e valores, em movimentos de conciliação ou superação no âmbito sistema econômico. Nessa linha, observa que o modo de integração das economias nacionais no mercado internacional supõe formas definidas e distintas de inter-relações dos grupos sociais de cada país. No Brasil, em particular, a ausência de condições político-sociais para a imposição de uma ideologia industrializante, por parte do empresariado nacional, reforçou a necessidade de associação ao capital estrangeiro. Nesse jogo, interagem os interesses econômicos e políticos. Assim, a dependência não é só expressão das condições internas, mas do modo que determinadas relações estruturais de grupos e classes sociais mantém vinculações econômicas e políticas com o exterior (CARIO et al., 2020).

Portanto, sob ótica da Teoria da Dependência, o subdesenvolvimento se manifesta de diferentes maneiras, variando conforme a região e as condições preexistentes, como no caso da coexistência de multinacionais produtoras de bens de exportação e uma vasta economia de subsistência. 
2.1
Resultados e Discussões: A Contradição do Desenvolvimento Dependente no Maranhão
O Maranhão se destaca como um estudo de caso da contradição intrínseca ao desenvolvimento dependente: notável crescimento econômico com alguns dos piores indicadores sociais do país. Esta dicotomia não é meramente acidental, mas uma consequência direta da sua integração subordinada na divisão internacional do trabalho, especialmente através da exportação de commodities. Tal modelo econômico torna a região extremamente suscetível aos ciclos e flutuações do mercado global. 
Na ótica da Teoria da Dependência, a simples inserção em cadeias globais de produção não implica em um desenvolvimento autônomo. Ruy Mauro Marini (2000) já advertia sobre o fenômeno do intercâmbio desigual, onde o aumento da oferta mundial de produtos primários e matérias-primas por parte das economias periféricas é contrabalançado por um declínio em seus preços relativos comparados aos preços de manufaturas dos países centrais. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2022, o PIB maranhense foi de R$ 139,789 bilhões. Os setores de atividade econômica que impactaram positivamente a economia do estado foram: “Agropecuária” (+8,5%); “Indústria” (+1,4%) e; “Serviços” (3,2%). Desse modo, o Maranhão garantiu um crescimento maior que o Brasil (3,0%). O PIB do estado do Maranhão, que em 2010 era de 46.310 bilhões e no ano de 139.489 bilhões, cresceu aproximadamente 201,92% em 12 anos. 

A partir da análise do Boletim de Comércio Exterior do Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC, 2024), apura-se a queda significativa nos preços de commodities, como fertilizantes (-34,9%), energéticas (-29,9%), metálicas (-9%) e agrícolas (-7,2%) em 2023. Esses dados ilustram como a prosperidade econômica pode ser corroída por dinâmicas externas, revelando a fragilidade do modelo primário-exportador. As exportações, que totalizaram US$ 5,5 bilhões em 2023 e são majoritariamente compostas por gêneros agrícolas e minerais, têm a China como principal destino (33,3%), absorvendo 75,1% da soja maranhense. Em contrapartida, as importações, somando US$ 4,9 bilhões em 2023 e lideradas por produtos como diesel dos Estados Unidos, evidenciam a dependência de bens manufaturados e de maior valor agregado (IMESC, 2024). 

A estrutura econômica dependente do Maranhão se manifesta em seus indicadores sociais, que se encontram entre os piores do Brasil. O rendimento nominal mensal domiciliar per capita do estado, de R$ 945,00 em 2023 (IBGE), é o mais baixo entre todas as unidades da federação, representando menos da metade da renda do Distrito Federal, líder do ranking. De acordo com o IBGE, o IDH do Maranhão foi de 0,676 em 2021, o que lhe garante o último lugar do ranking nacional. Nos últimos 20 anos, o IDH do estado se manteve estacionado entre 0,600 e 0,699, faixa média de desenvolvimento (Atlas do Desenvolvimento, 2024).

O Maranhão concentra a maior quantidade de pessoas em situação de extrema pobreza, com mais de 15% da população vivendo com menos de US$ 2,15 por dia em 2022 (IBGE). Dos 217 municípios maranhenses, 70 possuem IDH considerado baixo (inferior a 0,555), e nenhuma de suas cidades está entre as 200 com melhor IDH do Brasil. São Luís, a capital, apesar de um IDH de 0,752, ainda figura na 249ª posição nacional.

No âmbito da educação, os indicadores são igualmente alarmantes. O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) na rede pública maranhense pontua 4,7 nos anos iniciais e 4,2 nos anos finais do ensino fundamental, caindo para 3,5 no ensino médio. A taxa de analfabetismo atinge 15% da população com 15 anos ou mais, o que corresponde a 772,3 mil pessoas que não sabem ler nem escrever (IBGE, 2022). Na saúde, a taxa de mortalidade infantil no Maranhão, embora tenha apresentado redução significativa de 28 para 15,32 óbitos por mil nascidos vivos entre 2010 e 2022, ainda está acima da média nacional (12,59). A expectativa de vida do maranhense é a mais baixa do país, com 71,9 anos, distanciando-se da média nacional de 76,9 anos. 

2.1.1
Acumulação Dependente: os casos Vale S.A. e Alumar S.A.
A análise da atuação de grandes empresas e megaprojetos no Maranhão é crucial para compreender a materialização da Teoria da Dependência em escala regional. A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), criada em 1942, embora estatal em sua origem, já se alinhava a interesses internacionais, visando à exploração mineral para exportação (Coelho, 2015). A Vale, hoje uma das maiores mineradoras do mundo, com atuação global e lucros de cifras bilionárias, evidencia a integração de vastas porções do território brasileiro ao sistema econômico global.

A inserção da mineradora no estado se deu através do Programa Grande Carajás (PGC), um ambicioso projeto concebido durante o Regime Militar (1975-1979) com o objetivo de solucionar o endividamento externo do país (Barbosa, 2013). O PGC demandou investimentos vultosos, grande parte dos quais foram assumidos pelo Estado brasileiro, que atuou para socializar os riscos, financiando sua infraestrutura, como a Estrada de Ferro Carajás e o Porto privativo da Ponta da Madeira; enquanto os lucros eram individualizados pelas grandes empresas. Essa estratégia resultou na transformação do Maranhão em um verdadeiro "corredor de exportação", dinâmica que trouxe em seu bojo conflitos de terra, desapropriações e remoção compulsória de comunidades rurais (Barbosa, 2013).

A privatização da Vale nos anos 90, sob a égide do neoliberalismo e do preceito de estado mínimo, implementou a lógica da superexploração da força de trabalho. A empresa passou a investir massivamente em terceirização e redução do quadro de funcionários. Trabalhadores terceirizados são frequentemente submetidos a contratos precários, condições laborais inseguras e salários inferiores, que se mantêm abaixo do valor real de sua reprodução, como teorizado por Marini (2000, p. 160). Além dos impactos socioeconômicos diretos, a influência da Vale se estende ao plano cultural, utilizando estratégias de marketing e sustentabilidade para moldar a opinião pública a seu favor, algo que, contraditoriamente, reforça a dependência.

Celso Furtado (1974) sugere que a divisão internacional do trabalho desarticula o progresso técnico e extrai o potencial do excedente periférico, sedimentando-se sob a forma de constrangimentos cognitivos, ou seja, sob a forma da dependência cultural. A simpatia pela Vale, empresa presente no cotidiano dos maranhenses, seria um exemplo de dependência cultural. No Maranhão, a Vale apoia projetos culturais e educacionais, bem como realiza convênios com universidades públicas e privadas para composição de seu quadro de estagiários e trainees, o que colabora para que, num estado com escassas opções laborais, trabalhar na Vale ainda seja o sonho de muitos jovens do interior e da capital. Para Wallerstein (2002), a própria possibilidade de mobilidade individual ascendente é um dos instrumentos mais eficazes para se manter a sociedade meio escrava e meio livre (WALLERSTEIN, 2002, p. 203). 
Resgatando a proposição de Bambirra (2015) sobre a dependência política, coloca-se a relação entre a Vale e o Estado maranhense, especialmente no que tange à Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM). Embora a CFEM tenha sido concebida para beneficiar os municípios impactados pela Ferrovia Carajás, desvios e falta de transparência na gestão desses recursos são frequentes, como evidenciado por denúncias do Ministério Público sobre corrupção e mau uso do recurso. A ironia é que, de 31 municípios maranhenses que recebem a CFEM, apenas São Luís possui IDHM elevado, enquanto a maioria permanece com índices médios ou baixos, consolidando a concentração de riqueza e a perpetuação da pobreza. 

O Consórcio de Alumínio do Maranhão (ALUMAR), composto por multinacionais como Alcoa, South32 e Rio Tinto, é outro caso emblemático. Sua instalação, facilitada por incentivos tributários especiais do PGC, envolveu a doação de extensas áreas pelo governo estadual e remoção compulsória de cerca de 17 povoados, com indenizações irrisórias e farta violência policial (Barbosa, 2013). 

A ALUMAR se beneficia de uma "oferta elástica" de mão de obra, o que, embora não fixe o patamar mínimo do salário, impede que os incrementos de produtividade se traduzam em maiores salários, favorecendo a apropriação de excedentes ao intensificar a superexploração. A intensa automatização da produção na refinaria e a dependência da flutuação dos preços globais das commodities expõem a vulnerabilidade dos empregos locais – como visto na demissão de 500 funcionários em 2014 e na posterior retomada da produção em 2022 (IMESC, 2023). 

Assim como a VALE, a ALUMAR também faz uso do mote da sustentabilidade em suas campanhas publicitárias a despeito do comprometimento do ecossistema nas áreas adjacentes à localização do megaempreendimento, que se dá pelo despejo de resíduos sólidos e criação de lagos de lama vermelha, além da mistura de emissões gasosas, resultando em ácido sulfúrico, o que compromete os recursos hídricos e as espécies animais e vegetais da área (COSTA, 2003). No ano de 2023, a ALUMAR instalou e testou sirenes em três comunidades nas imediações da empresa como parte integrante de um Plano de Ação de Emergência, já que no local situa-se um imenso depósito de bauxita.
3
CONCLUSÃO

A análise da realidade maranhense, sob a lente da Teoria da Dependência, revela um cenário complexo, onde o crescimento econômico se dá no mesmo cenário de persistente penúria social. A análise apresentada, demonstrou a integração subordinada do estado à economia mundial capitalista por meio de um modelo primário-exportador, algo que contribuiu para a consolidação de um ciclo de acumulação dependente. 

A análise da atuação de megaempreendimentos, como a Vale e a Alumar, evidenciam como a dependência pode se materializar regionalmente. Conforme teorizado pelos autores Bambirra, Cardoso e Faletto, burguesia local e Estado se articulam para atender à interesses de grandes empresas, seja pela geração de divisas ou atendimento a outros interesses, como a melhoria da infraestrutura local, por exemplo. No caso de Carajás, os incentivos estatais foram direcionados a setores com grandes barreiras de entrada em virtude do elevado investimento inicial - como siderurgia, agronegócio, pecuária, entre outros - o que contribuiu para que se concretizasse a remessa de lucros da periferia para os centros. 
As relações estabelecidas favorecem toda uma cadeia de fornecedores, que tem como característica marcante a concentração de renda e a geração insuficiente de postos de trabalho para a população pobre que se encontra à margem dos grandes empreendimentos. Apesar de transformar o Maranhão em um verdadeiro "corredor de exportação", a indústria é o setor da economia que menos gera postos de trabalho no estado. Já a superexploração da força de trabalho teorizada por Marini e Furtado, indica a dependência política e a dependência cultural, cultivadas em um cenário de escassas oportunidades, reforçando a estrutura de subordinação.

A análise empreendida no trabalho revela a baixa renda per capita, precários indicadores de educação e saúde, precarização do trabalho e fragilidades institucionais, realidade que carece de medidas estruturantes de longo prazo para promoção de um modelo de desenvolvimento equitativo para a maioria da população.  
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